
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 477.572 - CE (2018/0293486-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO E OUTRO
ADVOGADOS : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO  - 

CE032714 
   SAMYA BRILHANTE LIMA  - CE032204 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : SUZANA ANDRADE DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. O Juiz de Direito apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do CPP, indicando motivação suficiente para decretar a prisão 
preventiva, ao salientar – após consignar que a paciente é responsável 
pela fabricação da droga e do teste de qualidade do produto com 
pessoas viciadas – que "a prisão dos representados Edmar e Suzana, 
neste caso, é fundamental para a garantia da ordem pública, pois pelo 
que se percebeu das escutas, são eles os principais articuladores do 
esquema criminoso", bem como "são considerados pelas autoridades 
policiais pessoas extremamente perigosas".
3. Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do 
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram 
adequadas e suficientes para evitar a prática de novos delitos.
4. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no HC n. 
143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar – sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 
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do CPP – de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou 
mães de crianças e deficientes sob sua guarda [...], enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por 
elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes 
ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício". 
5. Tal julgado confere concretude à Lei n. 13.257/2016 (Estatuto da 
Primeira Infância), a qual prevê a formulação e a implementação de 
políticas públicas para as crianças que estão na "primeira infância" – 
período que abrange os primeiros seis anos completos de vida da 
infante.
6. Com a publicação, em 20/12/2018, da Lei n. 13.769/2018, foram 
incluídos no Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B, que 
buscaram inserir no texto legal norma consentânea com o julgado do 
Supremo Tribunal Federal, ao prever, como regra, a prisão domiciliar 
à mulher que esteja gestante ou seja responsável por criança ou 
pessoa com necessidades especiais. 
7. A utilização do verbo "será" permite concluir que, excetuadas as 
duas hipóteses expressamente previstas no texto legal – prática do 
delito mediante violência ou grave ameaça ou contra seu filho ou 
dependente –, a custódia provisória sempre deverá ser substituída 
pelo recolhimento domiciliar.
8. Em situações como essas, "naquilo que a lei não regulou, o 
precedente da Suprema Corte (HC n. 143.641/SP) deve continuar 
sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma pode 
representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à 
criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária" 
(HC n. 474.908/DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª 
T., DJe 1º/3/2019).
9. No caso dos autos, o Juiz de Direito apresentou fundamentação 
idônea para o indeferimento da conversão da custódia preventiva em 
prisão domiciliar, ao ressaltar que, "em um quarto anexo à sua 
residência, foram encontrados vários objetos que indicam  terem sido 
usados na fabricação de drogas". Observou que "todos os indícios 
levam a crer que a residência da requerente foi o local utilizado para 
a consumação do delito".
10. A decisão ora vergastada está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, visto que, em casos similares, "o 
fato de a investigada comercializar entorpecentes em sua própria 
moradia, local onde foi apreendida quantidade relevante de 
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[entorpecente], além de outros petrechos comumente utilizados para 
o tráfico de drogas, evidencia o prognóstico de que a prisão 
domiciliar não impediria a prática de novas condutas delitivas no 
interior de sua casa, na presença dos filhos" (HC n. 472.372/MS, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6º T., DJe 8/3/2019).
11. Habeas corpus denegado.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, denegar a ordem, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, 

Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 06 de junho de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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HABEAS CORPUS Nº 477.572 - CE (2018/0293486-5)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO E OUTRO
ADVOGADOS : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO  - 

CE032714 
   SAMYA BRILHANTE LIMA  - CE032204 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : SUZANA ANDRADE DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

SUZANA ANDRADE DA SILVA alega sofrer 
constrangimento ilegal em decorrência do acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, que, ao denegar a ordem, indeferiu o pedido de 
substituição da prisão preventiva por custódia domiciliar nos autos do HC n. 
0628868-67.2018.8.06.0000.

Informam os autos que a paciente foi presa preventivamente por 
suposta prática dos delitos dos arts. 33, § 1º e 35, ambos da Lei n. 
11.343/2006.

Neste writ, aduz a defesa que a acusada "é mãe de uma criança 
de 5 anos, que no momento se encontra fragilizada devido a situação da mãe, 
que necessita de sua contribuição financeira para subsistência" (fl. 8). Invoca a 
aplicação do foi decidido no HC n. 143.641/SP pelo STF.

Requer a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 
conforme a decisão do HC n. 143.641/SP ou, subsidiariamente, a aplicação do 
art. 319 do CPP.

Indeferida a liminar e prestadas as informações de fls. 104-188, 
foram os autos enviados ao Ministério Público Federal, que oficiou pelo não 
conhecimento do writ (fls. 190-193).
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HABEAS CORPUS Nº 477.572 - CE (2018/0293486-5)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. O Juiz de Direito apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do CPP, indicando motivação suficiente para decretar a prisão 
preventiva, ao salientar – após consignar que a paciente é responsável 
pela fabricação da droga e do teste de qualidade do produto com 
pessoas viciadas – que "a prisão dos representados Edmar e Suzana, 
neste caso, é fundamental para a garantia da ordem pública, pois pelo 
que se percebeu das escutas, são eles os principais articuladores do 
esquema criminoso", bem como "são considerados pelas autoridades 
policiais pessoas extremamente perigosas".
3. Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do 
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram 
adequadas e suficientes para evitar a prática de novos delitos.
4. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no HC n. 
143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar – sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 
do CPP – de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou 
mães de crianças e deficientes sob sua guarda [...], enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por 
elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes 
ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício". 
5. Tal julgado confere concretude à Lei n. 13.257/2016 (Estatuto da 
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Primeira Infância), a qual prevê a formulação e a implementação de 
políticas públicas para as crianças que estão na "primeira infância" – 
período que abrange os primeiros seis anos completos de vida da 
infante.
6. Com a publicação, em 20/12/2018, da Lei n. 13.769/2018, foram 
incluídos no Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B, que 
buscaram inserir no texto legal norma consentânea com o julgado do 
Supremo Tribunal Federal, ao prever, como regra, a prisão domiciliar 
à mulher que esteja gestante ou seja responsável por criança ou 
pessoa com necessidades especiais. 
7. A utilização do verbo "será" permite concluir que, excetuadas as 
duas hipóteses expressamente previstas no texto legal – prática do 
delito mediante violência ou grave ameaça ou contra seu filho ou 
dependente –, a custódia provisória sempre deverá ser substituída 
pelo recolhimento domiciliar.
8. Em situações como essas, "naquilo que a lei não regulou, o 
precedente da Suprema Corte (HC n. 143.641/SP) deve continuar 
sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma pode 
representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à 
criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária" 
(HC n. 474.908/DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª 
T., DJe 1º/3/2019).
9. No caso dos autos, o Juiz de Direito apresentou fundamentação 
idônea para o indeferimento da conversão da custódia preventiva em 
prisão domiciliar, ao ressaltar que, "em um quarto anexo à sua 
residência, foram encontrados vários objetos que indicam  terem sido 
usados na fabricação de drogas". Observou que "todos os indícios 
levam a crer que a residência da requerente foi o local utilizado para 
a consumação do delito".
10. A decisão ora vergastada está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, visto que, em casos similares, "o 
fato de a investigada comercializar entorpecentes em sua própria 
moradia, local onde foi apreendida quantidade relevante de 
[entorpecente], além de outros petrechos comumente utilizados para 
o tráfico de drogas, evidencia o prognóstico de que a prisão 
domiciliar não impediria a prática de novas condutas delitivas no 
interior de sua casa, na presença dos filhos" (HC n. 472.372/MS, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6º T., DJe 8/3/2019).
11. Habeas corpus denegado.

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  (Relator): 

I. Prisão preventiva – fundamentação idônea

A paciente – presa preventivamente por suposta prática dos 
delitos dos arts. 33, § 1º e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006 – pretende a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, conforme a decisão do HC n. 
143.641/SP, sob o argumento de que "é mãe de uma criança de 5 anos, que no 
momento se encontra fragilizada devido a situação da mãe, que necessita de 
sua contribuição financeira para subsistência", motivo pelo qual invoca a 
aplicação do decidido no HC n. 143.641/SP, pelo Supremo Tribunal Federal.

Inicialmente, observo que, em 9/10/2018, no HC n. 
473.353/CE , writ impetrado com pedido de superação da Súmula n. 691 do 
STF, tive a oportunidade de examinar a legalidade do decreto de prisão 
preventiva da paciente, bem como o pedido de substituição da custódia pela 
domiciliar nos termos ora reiterados pelo impetrante.

Com efeito, o Juiz de primeira instância apontou, de forma 
idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, 

ao salientar – após consignar que a paciente é responsável pela fabricação 
da droga e do teste de qualidade do produto com pessoas viciadas (fl. 39) 
– que "a prisão dos representados Edmar e Suzana, neste caso, é 
fundamental para a garantia da ordem pública, pois pelo que se percebeu 
das escutas, são eles os principais articuladores do esquema criminoso", 
bem como "são considerados pelas autoridades policiais pessoas 
extremamente perigosas" (fl. 40).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias 
do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas 
e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

II. Substituição da prisão preventiva pela custódia 
domiciliar – impossibilidade

Importante mencionar o recente precedente da Segunda Turma 
do Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n. 143.641/SP, que, em 
20/2/2018, concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar – sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP – de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda 
[...], enquanto perdurar tal condição" (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 
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DJe 9/10/2018).

Foram excetuados na impetração os casos de crimes 
praticados por elas: a) mediante violência ou grave ameaça; b) contra seus 
descendentes ou, ainda, c) em situações excepcionalíssimas, as quais 
deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício. O habeas corpus comporta concessão, porquanto o aresto combatido 
não indicou nenhuma das ressalvas em apreço.

Tal julgado confere concretude à Lei n. 13.257/2016 (Estatuto 
da Primeira Infância), a qual prevê a formulação e a implementação de 
políticas públicas para as crianças que estão na "primeira infância" – período 
que abrange os primeiros seis anos completos de vida do infante.

A referida lei estabelece um conjunto amplo de ações prioritárias 
que devem ser observadas na primeira infância (0 a 6 anos de idade), mediante 
"princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas 
para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos 
primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do 
ser humano" (art. 1º), em consonância com o ECA.

A novel legislação, que consolida, no âmbito dos direitos da 
criança, a intersetorialidade e a corresponsabilidade dos entes federados, acaba 
por resvalar em significativa modificação no Código de Processo Penal, 
imprimindo nova redação ao inciso IV do seu art. 318, além de acrescer-lhe 
os incisos V e VI. Nos termos do inciso V deste dispositivo legal, basta que a 
investigada ou a ré tenha filho de até 12 anos de idade incompletos para ter, 
em tese, direito à prisão domiciliar. 

É perceptível que a alteração e os acréscimos feitos ao art. 318 
do Código de Processo Penal encontram suporte no próprio fundamento que 
subjaz à Lei n. 13.257/2016, notadamente a garantia do desenvolvimento 
infantil integral, com o "fortalecimento da família no exercício de sua função de 
cuidado e educação de seus filhos na primeira infância" (art. 14, § 1º).

Ademais, com a publicação, em 20/12/2018, da Lei n. 
13.769/2018, foram incluídos no Código de Processo Penal os seguintes 
dispositivos (grifei):

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será 
substituída por prisão domiciliar, desde que: 
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
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II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. 

Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá 
ser efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 deste Código.

A alteração legislativa buscou inserir no diploma processual 
penal norma consentânea com o entendimento jurisprudencial já mencionado, 
ao prever, como regra, a prisão domiciliar à mulher que esteja gestante ou seja 
responsável por criança ou pessoa com necessidades especiais. Além disso, a 
utilização do verbo "será" permite concluir que, excetuadas as duas 
hipóteses expressamente previstas no texto legal – prática do delito mediante 
violência ou grave ameaça ou contra seu filho ou dependente –, a custódia 
provisória sempre deverá ser substituída pelo recolhimento domiciliar.

Com base nessas premissas, não identifico a ocorrência de 
constrangimento ilegal a ensejar a concessão da ordem, visto que o Juiz de 
primeira instância ressaltou que, "em um quarto anexo à sua residência, 
foram encontrados vários objetos que indicam  terem sido usados na 
fabricação de drogas" (fl. 29).

Adicionalmente, observou que "todos os indícios levam a crer 
que a residência da rquerente foi o local utilizado para a consumação do 
delito" (fl. 29).

Assim, a decisão ora vergastada está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, visto que, em casos similares, "o fato de a 
investigada comercializar entorpecentes em sua própria moradia, local onde foi 
apreendida quantidade relevante de [entorpecente], além de outros petrechos 
comumente utilizados para o tráfico de drogas, evidencia o prognóstico de que 
a prisão domiciliar não impediria a prática de novas condutas delitivas no 
interior de sua casa, na presença dos filhos" (HC n. 472.372/MS, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, 6º T., DJe 8/3/2019).

III. Dispositivo

À vista do exposto, denego a ordem.
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EM MESA JULGADO: 06/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO E OUTRO
ADVOGADOS : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO  - CE032714 

 SAMYA BRILHANTE LIMA  - CE032204 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : SUZANA ANDRADE DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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